
-i
Guaracy Moreira Filho 

1 LEGISLAÇÃO
, PENAL 

ESPECIAL 
OMENTADA 

li]EDITORA 
QlRIDEEL 
Quem tem Rideel tem mais. 

STJ00116135



EXPEDIENTE 

FUNDADOR ltalo Amadio (ín memoriam) 

DIRETORA EDITORIAL Katia Amadio 

Eo1TORAS Janaína Batista 

Mayara Sobrane 

Eo1TORA Ass1sTENTE Mônica lbiapino 

PROJETO GRÃF1co Sergio A. Pereira 

DIAGRAMAÇÃO Carla Lemos 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP} 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 

Moreira Filho, Guaracy 
Legislação penal especial comentada / Guaracy Moreira Filho. 

-- 1. ed. -- São Paulo : Rideel, 2023. 

ISBN 978-65 -5738-851-8 

1. Direito penal - Legislação - Brasil 1. Título.

22- 0536 

Índice para catálogo sistemático: 
1 . Direito penal 

© Todos os direitos reservados à 

li]EDITORA 
llalRIDEEL 

Av. Casa Verde, 455 - Casa Verde 
CEP 02519-000 - São Paulo SP 

e- mail: sac@rideel.com.br
www. editorarideel.com.br

CDD345 
CDU 343.3/7(81) 

Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou processo, especialmente 
gráfico, fotográfico, fonográfico, videográfico, internet. Essas proibições aplicam- se também ás 
caracteristicas de editoração da obra. A violação dos direitos autorais é punível como crime (art. 

184 e parágrafos, do Código Pena�. com pena de prisão e multa, conjuntamente com busca 
e apreensão e indenizações diversas (artigos 102, 103, parágrafo único, 104, 105, 10 6 e 107 , 
incisos 1, li e Ili, da Lei IJl! 9.61 O, de 19-2-1998, Lei dos Direitos Autorais). 

135 7 9 86 4 2
0 2 23 

•
STJ00116135



ÍNDICE GERAL DA OBRA 

Prefácio........................................................................................................................ XI 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO PENAL.................................... 15 

• Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940........................................................... 17 

Legislação Extravagante Selecionada e Comentada 

• lei n• 7.716, de 5 de janeiro de 1989 Define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou
de cor. ............................................................................................................................................... 53 

• Projeto de Lei n2 5.231/2020....................................................................................... 71 

• Lei n2 8.072, de 25 de julho de 1990 - Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do artigo
5•, inciso XUII, da Constituição Federal, e determina outras providências ............................................. 80 

• lei n2 9.455, de 7 de abril de 1997 - Define os crimes de tortura e dá outras providências. .......... 87 

• Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Institui o Código de Trânsito Brasileiro...................... 99 

• Lei n• 10.826, de 22 de dezembro de 2003 Dispõe sobre registro , posse e comercialização
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas SINARM, define crimes e dá outras
providências ...................................................................................................................................... 129 

• Lei nit 11.343, de 23 de agosto de 2006 Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de
usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão a produção não autorizada e ao
tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências ........................................................... 162 

• Lei nit 12.850, de 2 de agosto de 2013 Define organização criminosa e dispõe sobre a investi
gação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal;
altera o Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei n• 9.034, de 3 de
maio de 1995; e dá outras providências ............................................................................................... 214 

• lei n2 12.984, de 2 de junho de 2014 - Define o crime de discriminação dos portadores do vírus
da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS. ......................................................................... 232 

• lei n• 13.260, de 16 de março de 2016 Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5• 
da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias
e processuais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nlll 7.960,
de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto de 2013............................................. 234 

• Lei n2 13.344, de 6 de outubro de 2016 Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno
e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção as vítimas; altera a Lei n• 6.815, de 19 de agosto
de 1980, o Decreto-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto- Lei
n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei n• 2.848, de 7
de dezembro de 1940 (Código Penal)................................................................................................... 250 

• Lei n!! 13.869, de 5 de setembro de 2019 -Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera
a Lei n• 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei n• 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei n• 8.069, de 13
de julho de 1990, e a Lei n• 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei n•4.898, de 9 de dezembro de
1965, e dispositivos do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)......................... 256 

• Lei n2 14.344, de 24 de maio de 2022 - Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da
violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do§ 8° do art. 226 e do§ 4' do
art. 'J.2.7 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos
internacionais de que o Brasil seja parte; altera o Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal), e as Leis n" 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990
{Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431,

XIII 

STJ00116135



Índice Geral da Obra 

de4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência; e dá outras providências. ............................................................................. 320 

Glossário de Criminologia............................................................................................................... 331 

Criminologia...................................................................................................................................... 339 

Clínicas de Direito Penal................................................................................................................. 389 

Referên e ias......................................................................................................................................... 4 3 5 Expc 
de Mo1 

Parte Es 
Códig, 

STJ00116135




